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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETOS DE LEIS Nos 285 e 286/2009

PARECER CONJUNTO ÀS EMENDAS APRESENTADAS PARA 2ª DISCUSSÃO

RELATÓRIO




Esgotado o prazo regimental para apresentação de emendas, os Projetos de Leis nos 286/2009 (que dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA do Município de Londrina para o período de 2010 a 2013) e 285/2009 (que estima a receita e fixa a despesa do Município de Londrina para o exercício financeiro de 2010), aprovados em 1o turno nas formas originais, receberam diversas emendas para votação no segundo turno, cuja inserção nos referidos instrumentos de planejamento representa os mais variados anseios da população dos diversos bairros e regiões de nosso Município, que solicitam de seus representantes a realização de obras e serviços para as suas comunidades.




Cumprindo o que dispõe o artigo 237 do Regimento Interno, as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento passam a emitir parecer para a segunda discussão e votação dos projetos de lei em epígrafe.

VOTO DAS COMISSÕES




1.




Após a aprovação em primeiro turno dos projetos de leis nos 285 e 286/2009, os ilustres vereadores e os membros da Comissão de Finanças e Orçamento apresentaram, dentro do prazo regimental, as seguintes emendas para discussão em segundo turno: 
Por autoria

	Autoria
	Plano Plurianual

PL 286/2009
	Orçamento 2010

PL

285/2009
	Total de Emendas

	Comissão de Finanças e Orçamento
	3
	1
	4

	Vereadores
	92
	207
	299

	Total das Emendas
	95
	208
	303


Por natureza

	Natureza das emendas
	Plano Plurianual

PL 286/2009
	Orçamento 2010

PL

285/2005
	Total de Emendas

	Aditivas
	65
	51
	116

	Modificativas
	14
	156
	170

	Aditivas e Modificativas
	15
	0
	15

	Aditivas, Modificativas e Supressivas
	1
	0
	1

	Supressiva
	0
	1
	1

	Total das Emendas
	95
	208
	303





Considerando que as propostas do Plano Plurianual e do Orçamento para o exercício de 2010 foram objeto de exame em primeira discussão e votação, as Comissões de Finanças e Orçamento e de Justiça, Legislação e Redação ratificam os pareceres emitidos aos projetos originais.




As emendas apresentadas pela Comissão de Finanças e Orçamento visam permitir maior controle, pelo Poder Legislativo, do acompanhamento dos programas de governo e dos orçamentos do Município, conforme preceitua o art. 4o da Resolução no  66/2005, que institui o sistema de controle interno do Poder Legislativo do Município, e o art. 4o, I, da Lei Complementar no 113/2005, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
 


As emendas citadas possuem ainda a seguinte autoria:

	Autoria
	Plano Plurianual

PL 286/2009
	Orçamento 2009

PL 285/2010

	Comissão de Finanças e Orçamento
	1, 2 e 3
	1

	Eloir Valença
	28 e 70
	52 a 64

	Joel Garcia
	4 a 25
	65 a 108, 205, 206 e 207

	Professor Rony
	29
	114 a 118  e 208.

	Sebastião dos Metarlúgicos
	69, 80, 86 a 91,93 e 95
	177 a 203

	Gerson Araújo
	38 e 80
	12,13 e 14

	José Roque Neto
	72
	120 a 131

	Sandra Graça
	30 a 37 e 53 a 62
	2 a 11 e 206

	Lenir de Assis
	63, 64, 65, 67 e 68
	41 a 51, 186 e 204

	Roberto Fú
	33, 66, 73 a 79 e 92
	122, 132 a 161, 184, 185, 186 e 205

	Tito Valle
	41 a 52
	25 a 40 e 87

	Amauri Cardoso
	26 e 27
	109 a 113

	Jacks Dias
	80 a 85
	106, 162,176, 184 185 a 207

	Ivo de Bassi
	39,40 e 71
	15 a 24





2.

Em face da compatibilização exigida pela Constituição Federal (artigo 166, § 3o, inciso I) e pela Lei Orgânica do Município (artigo 103, § 3o, inciso I), as emendas nos 2, 6, 16, 17, 25, 32, 36, 44, 49, 75, 76, 108, 122, 136, 137, 138, 139, 160, 163, 179 e 205, somente deverão ser aprovadas se também for aprovada a emenda no 74, apresentada ao Projeto de Lei no 286/2009.




Da mesma forma, as emendas nos 9 e 112, apresentadas ao Projeto de Lei no 285/2009, somente poderão ser aprovadas se também forem aprovadas, respectivamente, as emendas nos 28 e 26, apresentadas ao Projeto de Lei no 286/2009.




Também as seguintes emendas, apresentadas à proposta orçamentária de 2010 (PL no 285/2009), deverão ser analisadas em separado pelos nobres Edis, vez que apresentam impedimentos ou irregularidades que serão expostos na seqüência:

	Autoria
	Emendas

	Amauri Cardoso
	111, 112 e 113

	Joel Garcia
	102


· no 111/2009, de autoria do vereador Amauri Cardoso, que acresce Parágrafo único ao artigo 3o 
O texto do Parágrafo único proposto traz o seguinte conteúdo:

“Parágrafo único. Todo excesso de arrecadação verificado nos itens que compõem a previsão da receita do município fixada na presente lei, bem como toda economia observada nas despesas com pessoal e encargos sociais, em relação ao que foi fixado no orçamento municipal, deverá ser utilizada obrigatoriamente para a reposição das perdas salariais dos servidores públicos municipais de Londrina, observando o limite do inciso III, do art. 20, e art. 21, da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF.”
Nossa Constituição Federal, no art. 167, IV, veda a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, exceto quanto à vinculação decorrente da repartição das receitas tributárias da União e dos Estados de que tratam os artigos 158 e 159 da Carta Política; da destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para a manutenção e desenvolvimento do ensino cujos percentuais mínimos que o Município deve aplicar são, respectivamente, 15% e 25%; e da realização de atividades da administração tributária.

Além disso, o § 8o do art. 165, também da Constituição, estabelece que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e a contração de operações de crédito.

· nos 102, 112 e 113/2009, a primeira de autoria do vereador Joel Garcia e as demais do vereador Amauri Cardoso.
A emenda 102/2009 remaneja recursos de forma a acrescer dotações na ordem de R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinqüenta e quatro mil reais) na Secretaria Municipal de Educação e a reduzir o mesmo valor na Secretaria Municipal de Cultura, no Programa 1.021 – Obras e Equipamentos, conforme a seguir:
	Descrição
	Elemento de despesas e fonte de recursos
	Valor (R$)

	Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica
	4.4.90.39 (fonte 01000)
	4.000,00

	Obras e Instalações
	4.4.90.51 (fonte 01000)
	2.900.000,00

	Equipamentos e Material Permanente
	4.4.90.52 (fonte 01000)
	50.000,00


A emenda 112/2009 remaneja recursos de forma a acrescer dotações na ordem de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) na Secretaria Municipal de Educação e a reduzir o mesmo valor na Secretaria Municipal de Cultura, no Programa 1.021 – Obras e Equipamentos, conforme a seguir:

	Descrição
	Elemento de despesas e fonte de recursos
	Valor (R$)

	Equipamentos e Material Permanente
	4.4.90.51 (fonte 01000)
	500.000,00


A emenda no 113/2009 remaneja recursos de forma a acrescer dotações na ordem de R$ 2.310.000,00 (dois milhões, trezentos e dez mil reais) nos órgãos que compõem a administração direta, especificamente no elemento de despesas com Vencimentos e Vantagens Fixas, e a reduzir o mesmo valor na Secretaria Municipal de Cultura, no Programa 1.021 – Obras e Equipamentos, conforme a seguir:

	Descrição
	Elemento de despesas e fonte de recursos
	Valor (R$)

	Equipamentos e Material Permanente
	4.4.90.51 (fonte 01000)
	2.310.000,00


Como notamos, as emendas nos 112 e 113/2009, de autoria do vereador Amauri Cardoso, indicam a redução de recursos na ordem de R$ 2.810.000,00 (dois milhões, oitocentos e dez mil reais) no elemento de despesas 4.4.90.51 – Equipamentos e Material Permanente, na fonte de recursos próprios do Município (01000), na Secretaria Municipal de Cultura, cuja proposta do Executivo é a de R$ 2.900.000,00 (dois milhões e novecentos mil reais).

Ocorre que a emenda no 102/2009, de autoria do vereador Joel Garcia, também propõe a redução dos mesmos recursos, no valor total previsto de R$ R$ 2.900.000,00 (dois milhões e novecentos mil reais).

Por isso, a emenda no 102/2009, somente poderá ser aprovada se rejeitadas as de nos 112 e 113/2009.

O mesmo vale para as emendas nos 112 e 113/2009, que só poderão ser aprovadas se rejeitada a de no 102.
3.

Feitas as considerações, as Comissões subscritas emitem parecer contrário à emenda n° 111/2009, apresentada ao Projeto de Lei n° 285/2009, por violar o art. 167, IV, da Constituição Federal, conforme citado neste parecer.



Quanto às demais emendas, por não apresentarem óbices legais ou constitucionais, as comissões subscritas não se opõem à normal tramitação, porém com os seguintes encaminhamentos:

a) Que as emendas nos 2, 6, 16, 17, 25, 32, 36, 44, 49, 75, 76, 108, 122, 136, 137, 138, 139, 160, 163, 179 e 205, apresentadas ao Projeto de Lei no 285/2009, somente sejam aprovadas se também for a emenda no 74, apresentada ao Projeto de Lei no 286/2009;

b) Que a emenda no 112, apresentada ao Projeto de Lei no 285/2009, somente seja aprovada se for também aprovada a emenda no 26, apresentada ao Projeto de Lei no 286/2009;

c) Que a emenda no 9, apresentada ao Projeto de Lei no 285/2009, somente seja aprovada se for também aprovada a emenda no 28, apresentada ao Projeto de Lei no 286/2009;

d)  Que a emenda no 102, apresentada ao Projeto de Lei no 285/2009, somente seja aprovada se forem rejeitadas as emendas nos 112 e 113/2009, também apresentadas ao Projeto de Lei no 285/2009; e
e) Que as emendas nos 112 e 113, apresentadas ao Projeto de Lei no 285/2009, somente sejam aprovadas se for rejeitada a emenda no 102/2009, também apresentada Projeto de Lei no 285/2009.
SALA DAS SESSÕES, 29 de novembro de 2009.
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